
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005433 - MG (2025/0183110-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALLAN BARBOSA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO - MG106392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. APREENSÃO DE 2,867KG DE
MACONHA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART.
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REEXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o
indeferimento da aplicação da causa especial de diminuição de pena do §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando a dedicação do
paciente a atividades criminosas, notadamente em razão das
circunstâncias do delito – além da apreensão de grande quantidade de
drogas, ressaltando a existência de materiais utilizados para o
acondicionamento dos entorpecentes – de modo que o agravante  não
preenche  os requisitos para a diminuição da pena.

2. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o
paciente não se dedicava a atividades criminosas demandaria o
revolvimento de matéria fática, o que é vedado em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ILÍCITO DE ENTORPECENTES. APREENSÃO DE 2,867KG DE
MACONHA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART.
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REEXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o
indeferimento da aplicação da causa especial de diminuição de pena do §
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando a dedicação do
paciente a atividades criminosas, notadamente em razão das
circunstâncias do delito – além da apreensão de grande quantidade de
drogas, ressaltando a existência de materiais utilizados para o
acondicionamento dos entorpecentes – de modo que o agravante  não
preenche  os requisitos para a diminuição da pena.

2. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o
paciente não se dedicava a atividades criminosas demandaria o
revolvimento de matéria fática, o que é vedado em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN BARBOSA
RODRIGUES contra decisão do Presidente desta Corte, na qual indeferiu liminarmente
o  em virtude do não preenchimento dos requisitos para a aplicação dohabeas corpus
redutor do § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, porquanto constatada a dedicação
do agravante a atividades criminosas.

A defesa aduz estarem presentes os requisitos para a aplicação da minorante
prevista na Lei de Drogas, afastada com base na quantidade de drogas apreendidas e
informações desconexas dos policiais, fundamentos inidôneos para o indeferimento do
benefício.

Requer o provimento do recurso. 
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais manifestou-se pelo

desprovimento do agravo (fls. 588/590).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.
Consta do voto condutor do julgado atacado:

 
"De início, tal qual o Relator do acórdão embargado,

após o devido revolvimento do arcabouço probatório,
verifiquei ser possível concluir que o acusado vinha se
dedicando a atividade criminosa.

Isso, porque, além da imensa quantidade de droga
apreendida, os policiais enfatizaram o recebimento de
informações de que o réu não só guardava substâncias
entorpecentes em sua residência como o fazia em
benefício de criminosos atuantes nos Municípios de
Matozinhos e Prudente de Morais.

Não bastasse, reforçando a conclusão da
dedicação do agente à atividade criminosa, vale pontuar
que no interior imóvel foram apreendidos também materiais
comumente empregados na individualização dos
entorpecentes.

Daí ressai o maior envolvimento do agente com a
prática criminosa, donde se pode concluir, por corolário
lógico, que fato em questão não foi um evento isolado na
vida do embargante.

Por isso, inviável a aplicação da benesse em favor
do embargante, conclusão a que chego na esteira do
entendimento prevalente no julgamento do apelo, cujos
argumentos peço vênia para aqui encampar." (fls. 491/492)

 
No caso, constata-se que o Tribunal de origem negou a aplicação da causa

especial de diminuição da pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando
que o paciente se dedicava às atividades criminosas, notadamente em razão das
circunstâncias do delito – além da apreensão de grande quantidade de drogas,
ressaltando a existência de materiais utilizados para o acondicionamento dos
entorpecentes – de modo que ele não preencheria os requisitos para a diminuição da
pena. A modificação dessa conclusão demanda o revolvimento da matéria fática, o que
é vedado em habeas corpus.

Nesse sentido, são os seguintes julgados :
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA EVIDENCIADA. DETRAÇÃO PENAL. TEMA
NÃO DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de
drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a dois
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terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

2. No caso, o Tribunal de origem afastou o redutor
por entender que as circunstâncias do delito e as provas
colhidas em juízo denotam a habitualidade delitiva do
paciente no tráfico de drogas, pois, além dos cerca de 138
kg de maconha, foram apreendidas anotações relativas ao
comércio espúrio junto aos entorpecentes.. Logo, a
modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a
minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em
sede de habeas corpus. Precedentes.

3. O tema relativo à alteração do regime prisional
pela detração penal, nos termos do art. 387, § 2º, do
Código de Processo Penal, não foi debatido na Corte de
origem, o que impede sua análise diretamente por este
Tribunal Superior.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 902.562/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024
.)23/5/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO § 4º DO ART.
33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PACIENTE
QUE NÃO SE TRATA DE TRAFICANTE EVENTUAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O redutor da pena inserto no § 4º do art. 33 da
Lei de Drogas foi afastado em decorrência dos elementos
fáticos apurados na instrução processual, que
demostraram que o agente dedicava-se à atividade
criminosa a partir de circunstâncias concretas evidenciadas
nos autos além da quantidade de droga apreendida. No
ponto, destacou-se que foram apreendidos os
entorpecentes e os petrechos, parte dos quais
apresentavam resquícios de cocaína e maconha, além de
dinheiro, bem como das fotografias de drogas e das
mensagens encontradas no aparelho celular do agravante,
com pedidos de compra de entorpecente por terceiros,
indicando que não o fazia pela primeira vez. A modificação
desse entendimento demandaria o exame aprofundado de
provas, o que é vedado na estreita via do habeas corpus.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 877.618/SP, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 20/3/2024
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
 

Documento eletrônico VDA49448151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:32
Código de Controle do Documento: f948ec9a-9384-4b8e-ba32-84c1f226f1bb



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0183110-3 HC 1.005.433 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104456120238130672  10000242526705001  104456120238130672

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO VELOSO PINTO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ALLAN BARBOSA RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN BARBOSA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515074944449<41@ 2025/0183110-3  -  HC 1005433   Petição : 2025/0046679-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49352973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 14:33:30
Código de Controle do Documento: 53DD2233-6E40-4130-904D-A5A25CAE43BD


